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GRUPO ITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

Unidade
de	Medida

Quantidade Valor
Unitário
Máximo
Aceitável

Valor
Global
Máximo
Aceitável

1

1
Aquisição	de	bilhetes
aéreos	nacionais

Unid 466 1.407,70 655.988,20

2
Aquisição	de	bilhetes
aéreos	internacionais

Unid 9 2.450,80 22.057,20

3

Aquisição	de	bilhetes
terrestres
intermunicipais	e
interestaduais

Unid 176 234,29 41.235,04

4

Prestação	de	serviço
de	agenciamento	de
viagens
compreendendo
cotação,	reserva,
emissão,	marcação	de
assentos	e
remarcação	de
bilhetes	aéreos	e
terrestres.

Unid 651 0,83 540,33

Total 719.820,77

Unidade

Quantitativo	por	serviço

Aquisição	de
bilhetes	aéreos

nacionais

Aquisição	de
bilhetes	aéreos
internacionais

Aquisição	de
bilhetes
terrestres

intermunicipais
e	interestaduais

Prestação	de	serviço
de	agenciamento	de

viagens
compreendendo
cotação,	reserva,
emissão,	marcação

de	assentos	e
remarcação	de
bilhetes	aéreos	e



terrestres
IFRR-
Reitoria

446 5 66 517

IFRR-CNP 10 2 70 82
IFRR-
CBVZO

10 2 40 52

Total 466 9 176 651













considerar	 os	 trabalhadores	 da	 Contratada	 como	 colaboradores	 eventuais	 do	 próprio	 órgão	 ou	 entidade	 responsável	 pela
contratação,	especialmente	para	efeito	de	concessão	de	diárias	e	passagens



Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 das	 obrigações	 previstas	 em	 Acordo,	 Convenção,	 Dissídio	 Coletivo	 de	 Trabalho	 ou
equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,	previdenciárias,	tributárias	e	as
demais	previstas	em	legislação	específica,	cuja	inadimplência	não	transfere	a	responsabilidade	à	Contratante;

Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa	com	deficiência
ou	 para	 reabilitado	 da	 Previdência	 Social,	 bem	 como	 as	 regras	 de	 acessibilidade	 previstas	 na	 legislação,	 quando	 a	 contratada
houver	se	beneficiado	da	preferência	estabelecida	pela	Lei	nº	13.146,	de	2015.

10.20.	 Assegurar	 à	 CONTRATANTE,	 em	 conformidade	 com	 o	 previsto	 no	 subitem	 6.1,	 “a”e	 “b”,	 do	 Anexo	 VII	 –	 F	 da	 Instrução
Normativa	SEGES/MP	nº	5,	de	25/05/2017:



10.20.1.	Os	direitos	autorais	da	solução,	do	projeto,	de	suas	especificações	técnicas,	da	documentação	produzida	e	congêneres,	e
de	todos	os	demais	produtos	gerados	na	execução	do	contrato,	inclusive	aqueles	produzidos	por	terceiros	subcontratados,	ficando
proibida	a	sua	utilização	sem	que	exista	autorização	expressa	da	Contratante,	sob	pena	de	multa,	sem	prejuízo	das	sanções	civis	e
penais	cabíveis.

10.20.2.	O	direito	de	propriedade	intelectual	dos	produtos	desenvolvidos,	inclusive	sobre	as	eventuais	adequações	e	atualizações
que	vierem	a	ser	realizadas,	logo	após	o	recebimento	de	cada	parcela,	de	forma	permanente,	permitindo	à	Contratante	distribuir,
alterar	e	utilizar	os	mesmos	sem	limitações;



​​​​​​​ conformidade	do	material/técnica/equipamento	a	ser	utilizado	na	execução	dos	serviços	deverá	ser	verificada	juntamente
com	o	documento	da	Contratada	que	contenha	a	relação	detalhada	dos	mesmos,	de	acordo	com	o	estabelecido	neste	Termo	de
Referência,	informando	as	respectivas	quantidades	e	especificações	técnicas,	tais	como:	marca,	qualidade	e	forma	de	uso.



​​​​​​​Para	efeito	de	recebimento	provisório,	ao	final	de	cada	período	de	faturamento,	o	fiscal	técnico	do	contrato	irá	apurar	o
resultado	das	avaliações	da	execução	do	objeto	e,	se	for	o	caso,	a	análise	do	desempenho	e	qualidade	da	prestação	dos	serviços
realizados	em	consonância	com	os	indicadores	previstos,	que	poderá	resultar	no	redimensionamento	de	valores	a	serem	pagos	à
contratada,	registrando	em	relatório	a	ser	encaminhado	ao	gestor	do	contrato

recebimento	provisório	também	ficará	sujeito,	quando	cabível,	à	conclusão	de	todos	os	testes	de	campo	e	à	entrega	dos
Manuais	e	Instruções	exigíveis.

​​​​​​​No	 prazo	 de	 até	 10	 (dez)	 dias	 corridos	 a	 partir	 do	 recebimento	 provisório	 dos	 serviços,	 o	 Gestor	 do	 Contrato	 deverá
providenciar	o	recebimento	definitivo,	ato	que	concretiza	o	ateste	da	execução	dos	serviços,	obedecendo	as	seguintes	diretrizes:

​​​​​​​Realizar	a	análise	dos	relatórios	e	de	toda	a	documentação	apresentada	pela	fiscalização	e,	caso	haja	irregularidades	que
impeçam	a	 liquidação	e	 o	pagamento	da	despesa,	 indicar	 as	 cláusulas	 contratuais	 pertinentes,	 solicitando	à	CONTRATADA,	 por
escrito,	as	respectivas	correções;

Emitir	 Termo	 Circunstanciado	 para	 efeito	 de	 recebimento	 definitivo	 dos	 serviços	 prestados,	 com	 base	 nos	 relatórios	 e
documentações	apresentadas;	e

14.4.3.	Comunicar	a	empresa	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura,	com	o	valor	exato	dimensionado	pela	fiscalização,	com	base



no	Instrumento	de	Medição	de	Resultado	(IMR),	ou	instrumento	substituto.	

​​​​​​​Os	pagamentos	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	 inciso	II	do	art.	24	da	Lei
8.666,	 de	 1993,	 deverão	 ser	 efetuados	 no	 prazo	 de	 até	 5	 (cinco)	 dias	 úteis,	 contados	 da	 data	 da	 apresentação	 da	 Nota
Fiscal/Fatura,	nos	termos	do	art.	5º,	§	3º,	da	Lei	nº	8.666,	de	1993.










